
STATUS DAS DELIBERAÇÕES DA 11ª. CONFERÊNCIA 
NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

(2017-2021)

• COMISSÃO  DE MONITORAMENTO DAS DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

• RESOLUÇÃO CNAS/MC no. 40, 23 de julho 2021



MEMBROS DA COMISSÃO 
(Resolução CNAS/MC no. 44, de 21 de setembro de 2021)

Luana Shirley de Jesus Sousa – Ministério Cidadania

Aline Araújo Silva – FONSEAS

Iêda Maria Nobre de Castro – CONGEMAS

Aldenora Gomes Gonzalez – Instituto EcoVida

Andrea Perotti Harrop – Cáritas Brasileiras

Maria Aparecida do Amaral Godoi de Faria – CUT

Equipe Técnica do CNAS:

Hélia Braga

Graziela Azevedo

Rosângela Almeida



O CONTEXTO DA 11ª. CONFERÊNCIA 
NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (2017)

REFORMA 
PREVIDÊNCIA

REFORMA 
TRABALHISTA

TERCEIRIZAÇÃO 
ATIVIDADES FINS

TETO DOS GASTOS 
SOCIAIS

AJUSTE 
FISCAL



A proteção social não contributiva e o princípio da equidade 
como paradigma para a gestão dos direitos socio 

assistenciais

Gestão democrática e controle social: o lugar da sociedade 
civil no suas 

Acesso às seguranças socioassistenciais e a articulação entre 
serviços, benefícios e transferência de renda, como garantia 

de direitos socioassistenciais

A legislação   como instrumento para uma gestão de 
compromissos e corresponsabilidades dos entes federativos 

para a garantia dos direitos socioassistenciais

A 11ª. CONFERÊNCIA SE PROPÔS A REAFIRMAR A 
ASSISTÊNCIA SOCIAL COMO DIREITO E A DESTACAR A  

IMPORTÂNCIA DO PROTAGONISMO DO USUÁRIO (04 eixos)



METODOLOGIA DAS ANÁLISES

• QUALITATIVA a partir dos encaminhamentos e o registro dos esforços
realizados no sentido de dar efetividade as deliberações.

• A ÍNTENÇÃO: explicitar as dificuldades históricas nos últimos 04 anos,
oferecendo subsídios para os debates nos eixos temáticos na XII Conferência
Nacional de Assistência Social e construções de proposituras que se traduzam
em alternativas e instrumentos de luta na defesa da Assistência Social como
direito, o que certamente passa pela consolidação do SUAS em cada lugar.

• A SISTEMATIZAÇÃO do STATUS: As 20 deliberações aprovadas foram
classificadas e agrupadas em quatro blocos estruturantes no processo de
consolidação do SUAS: I – Financiamento Público; II - Qualificação de
serviços, benefícios e programas; III – Controle Social Democrático e IV –
Normativas/Legislações.



DELIBERAÇÕES SOBRE 
FINANCIAMENTO PÚBLICO



QUALIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, 
BENEFÍCIOS E PROGRAMAS

Expansão e consolidação do Bolsa 
Família

Qualificação do BPC

Gestão do Trabalho

Programa Criança Feliz  e SUAS

Expansão de serviços  e SUAS 
/Sistema de Justiça



DELIBERAÇÕES CONTROLE SOCIAL 
DEMOCRÁTICO



DELIBERAÇÕES SOBRE NORMAS E 

LEGISLAÇÕES



O MOVIMENTO HISTÓRICO de implementação 
das deliberações (2017-2021)



▪ Qualificação e fortalecimento do pacto federativo e das relações interinstitucionais,
garantindo o compartilhamento de responsabilidades e financiamento nas três esferas
de governo.

▪ Definição de pisos de proteção social reajustáveis e compatíveis com os custos dos
serviços.

▪ Valorização do processo de planejamento no enfrentamento das desigualdades,
considerando as diversidades regionais.

▪ Fortalecimento do controle social democrático com o protagonismo dos usuários.

▪ Vinculação constitucional de recursos para o custeio dos serviços e gestão do SUAS

▪ Universalização da Assistência Social, conforme as peculiaridades sócio territoriais.

AGENDA PERMANENTE expressa nas 
conferências oficiais, desde 2005, até a 

Conferencia Nacional Democrática de 2019



...  AGENDA PERMANENTE

▪ Fortalecimentos dos Fundos de Assistência Social com transparência sobre o custeio

da Assistência Social.

▪ Maior engajamento do Parlamento na defesa do SUAS.

▪ Inclusão das deliberações de conferências nos instrumentos de gestão: PPA, LDO e

LOA.

▪ Qualificação dos benefícios e serviços socioassistenciais, tornando-os mais

abrangentes e mais acessíveis.

▪ Valorização do trabalho (acesso por concurso público, educação permanente e salario

justo).

▪ Revisão no modelo de cofinanciamento dos benefícios eventuais, no sentido de

contar com a participação das três esferas no compartilhamento do custeio, em

particular em situações de emergência e calamidades.



AGENDA PERMANENTE...

▪ Reconhecimento da Assistência Social como despesa social
obrigatória.

▪ Fortalecimento da dimensão intersetorial na proteção social de
segmentos estruturalmente mais vulneráveis no campo, na
cidade e na floresta (assistência social, moradia, educação,
saúde, trabalho, cultura, esporte e lazer).

▪ Aperfeiçoamento e consolidação da função de vigilância
socioassistencial.

▪ Democratização, Publicização e difusão da Assistência Social
como direito de cidadania, utilizando-se linguagens diversas.



... AGENDA PERMANENTE

• Defesa da Democracia e dos Direitos, de uma Seguridade Social
universal, redistributiva, pública, por uma sociedade justa e igualitária.

• Consolidação das normativas da Assistência Social como política de
Estado, especialmente a Tipificação Nacional de Assistência Social

• Fortalecimento da gestão do trabalho e da educação permanente do
SUAS.

• Denuncia da precarização das condições de trabalho e dos serviços
socioassistenciais.

• Enfrentamento ao conservadorismo e medidas assistencialistas 
contrárias as diretrizes do SUAS. 



Enfim, como disse o 
poeta...

“A vida é assim: esquenta e 

esfria,

aperta e daí afrouxa,

sossega e depois desinquieta.

O que ela quer da gente é 

coragem” (Guimarães Rosa)

AVANTE SUAS!


